NOTA TECNICA SOBRE O EXERCICIO DA MATERNIDADE POR
MAES QUE FAZEM USO DE CRACK E OUTRAS DROGAS

Considerando consulta da Defensoria Publica do Estado de S&o Paulo
referente ao exercicio da maternidade por mulheres que fazem uso de
substéancias psicoativas;

Considerando a maior frequéncia de casos em que ha a retirada do
recém-nascido do convivio familiar justificada pelo uso de drogas;

Considerando que em tais situacbes ha graves equivocos no
entendimento das normatizacfes relativas a protecédo a crianca, além de
serem ignorados procedimentos e etapas legais existentes caso alguma
intervencgéo seja necesséria,;

Orientamos que toda crianca e adolescente tem direito a convivéncia
familiar, prevista no Estatuto da Crianca e do Adolescente (ECA) e no
Plano Nacional de Promocao, Protecdo e Defesa do Direito de
Criancas e Adolescentes a Convivéncia Familiar e Comunitaria,
sendo esta de fundamental importancia e ainda mais necessaria no inicio
da vida, fase em que se forma o vinculo, necessario para um
desenvolvimento emocional satisfatorio.

A retirada de recém-nascidos de suas maes ainda na maternidade revela
desconhecimento quando associa 0 uso de substancias psicoativas
necessariamente a ocorréncia de violéncias/violagbes de direito. Supbe-
se, no hospital, que a mée sera incapaz de cuidar do bebé devido ao uso
de drogas, ndo tendo havido até entdo nenhuma violagao de direitos por
parte dela, conforme muitos relatos de maes que tiveram seus filhos
retirados nas maternidades. Além disso, ha caréncia de avaliacdo
adequada sobre as formas de uso de drogas, sendo facil haver uma
avaliacao superficial e possivelmente moralizante deste contexto. A partir
de tais argumentos sem fundamentacao legal, viola-se o direito basico,
garantido por lei, da crianca e da mulher a convivéncia familiar e
comunitaria.

Mesmo nos casos em que ha suspeita de violacdo, ndo sdo levantadas
alternativas anteriores ao encaminhamento para Acolhimento
Institucional, tais como colocacdo em familia extensa ou
acompanhamento da familia nuclear pela rede SUAS e pela propria rede
publica de salde mental, em especial os CAPS AD. N&o é levado em
conta o carater excepcional do Acolhimento Institucional.

Desta forma, € indispensavel que se realize a devida avaliacdo dos
casos individuais pelas equipes dos servicos de saude e assisténcia
social de referéncia, ndo sendo eticamente possivel tomar
encaminhamentos com base em generalizagdes, preconceitos e
estigmas, quando se entende de antemao que a mae néo tem condi¢cbes
de cuidar do bebé.

Observa-se também que ha a penalizagdo da mée que muitas vezes nao
teve direitos garantidos relativos a sua condi¢cdo de vulnerabilidade e é
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novamente prejudicada com a perda do direito de exercer a maternidade,
sem a devida defesa prévia.

Considerando as atribuicdes deste Conselho, no que se refere ao
exercicio profissional das(os) psicologas(os) diante de demandas em
gue haja a possibilidade de violagbes de direitos, destacamos aqui um
dos principios fundamentais do Cédigo de Etica Profissional, principios
estes que se constituem como eixos orientadores da relacdo da(o)
psicologa(o) com a sociedade, a profissédo, as entidades profissionais e a
ciéncia, atravessando todas as préticas:

Principios Fundamentais:

II. O psicélogo trabalhara visando promover a saude e a qualidade de
vida das pessoas e das coletividades e contribuira para a eliminagédo de
quaisquer formas de negligéncia, discriminacdo, exploracdo, violéncia,
crueldade e opressao.

Art. 2° - Ao psicologo é vedado:
a. Praticar ou ser conivente com quaisquer atos que caracterizem
negligéncia, discriminagdo, exploragédo, violéncia, crueldade ou
opressao;

Tendo em vista 0 exposto, vimos alertar para a necessidade de um olhar
fundamentado na promocéo de lacos sociais e na garantia de direitos da
mae, da crianca e da familia, em casos envolvendo mées usuérias de
crack, outras substancias, e/ou em situacao de rua e seus bebés.

Assim, a/o psicéloga/o baseara seu trabalho na promocédo da saude e
qualidade de vida das pessoas, estando impedido de participar ou ser
conivente com violacdes de direitos, seja por meio de avaliacbes sem
fundamentacé&o ou producdo de documentos decorrentes destas.
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